


















 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO  

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE  
COMISSÃO RECONHECIMENTO DE SABERES E COMPETÊNCIAS UFF  

2º BANCO DE ENTENDIMENTO 

Apresentação 

O presente Banco de Entendimentos reúne as orientações e interpretações consolidadas 
pelo Colegiado das Comissões da CRSC-PCCTAE/UFF, com o objetivo de promover 
uniformidade, segurança e transparência na aplicação dos critérios de pontuação do 
Reconhecimento de Saberes e Competências – RSC-PCCTAE. 

Os entendimentos foram debatidos e consolidados em reunião ordinária realizada no dia 
8 de setembro de 2026, convocada nos termos do Regimento Interno Único da 
CRSC-PCCTAE/UFF, que atribui ao Colegiado das Comissões a competência para debater 
dúvidas e divergências interpretativas e aprovar entendimentos a serem registrados no 
Banco de Entendimentos. 

As orientações aqui registradas destinam-se a padronizar a análise dos critérios previstos 
nos Anexos do Decreto nº 13.048, de 3 de julho de 2026, especialmente nas situações que 
demandem esclarecimentos quanto ao enquadramento, à equivalência, à documentação 
comprobatória ou à interpretação dos requisitos estabelecidos. 

Os entendimentos deverão ser aplicados em conjunto com a legislação e as demais normas 
vigentes e poderão ser revistos, atualizados ou complementados pelo Colegiado das 
Comissões sempre que novas situações ou questões interpretativas demandarem 
uniformização. 

Entendimento nº 17 — Interpretação da expressão “a partir da FG-03” 

Para fins de aplicação do item 4 do Anexo V, a expressão “exercício de função gratificada (a 
partir da FG-03) ou equivalente” deve ser compreendida como abrangendo a FG-03 e os 
níveis subsequentes, como FG-04, FG-05, FG-06 e seguintes. 

Nos casos de cargos ou funções com nomenclatura diversa, permanece aplicável o critério 
de equivalência pelo valor da remuneração estabelecido no Entendimento nº 07. 

 

Entendimento nº 18 — Valoração e comprovação da atuação como suprido na 
gestão de Suprimento de Fundos 



A atuação de servidor técnico-administrativo como suprido, no âmbito da gestão de 
Suprimento de Fundos, poderá ser considerada para fins de pontuação no RSC-PCCTAE, 
desde que devidamente comprovada. 

O Suprimento de Fundos constitui forma excepcional de execução de despesas públicas, 
destinada ao atendimento de situações que, por sua natureza, não possam se subordinar 
ao procedimento ordinário de execução da despesa, nos termos da legislação aplicável. 

A designação do servidor como suprido implica a assunção de responsabilidade direta pela 
aplicação dos recursos recebidos e pela respectiva prestação de contas, caracterizando 
encargo específico de gestão financeira que extrapola o exercício ordinário das atribuições 
gerais do cargo. 

Para fins de enquadramento no RSC-PCCTAE, a atividade poderá ser considerada no 
Anexo IV, item 4 — exercício de atividades relacionadas à licitação e às suas 
excepcionalidades, observada a unidade de medida e a pontuação previstas na norma. 

Para comprovação da atividade, deverão ser apresentados documentos que demonstrem, 
de forma inequívoca: 

1.​ a concessão ou designação formal do servidor como suprido; 
2.​ a efetiva execução do Suprimento de Fundos; e 
3.​ a correspondente prestação de contas ou sua aprovação. 

Poderão ser utilizados, entre outros, ato de concessão ou designação, documentos 
extraídos do SIAFI ou de sistema institucional equivalente e comprovante de aprovação da 
prestação de contas. 

Entendimento nº 19 — Publicação de trabalho completo em anais de eventos 

Para fins de pontuação no item 10 do Anexo VI, que prevê autoria ou coautoria de capítulo 
de livro ou de artigo publicado em revista especializada, jornal científico ou periódico, não 
serão considerados os trabalhos completos publicados em anais de congressos, 
seminários, encontros, simpósios ou outros eventos de natureza acadêmica ou científica. 

Ainda que o trabalho publicado em anais possua estrutura e extensão semelhantes às de 
um artigo científico, sua publicação não se equipara, para fins de enquadramento neste 
item, à publicação em revista especializada, jornal científico ou periódico, uma vez que se 
trata de modalidade distinta de produção acadêmica. 

Assim, a simples publicação de artigo ou trabalho completo nos anais de evento não gera 
pontuação no item 10, devendo eventual enquadramento ser analisado em outro item do 
RSC-PCCTAE, caso haja previsão normativa específica e compatibilidade com a atividade 
comprovada. 

Entendimento nº 20 — Publicação em anais como comprovação de 
apresentação de trabalho em evento 



Para fins de pontuação no item 11 do Anexo VI — “Apresentação de trabalho de interesse 
institucional em congresso, seminário ou outros eventos”, poderá ser considerada a 
publicação do trabalho em anais do respectivo evento, desde que seja possível identificar o 
servidor como autor ou coautor e vincular a publicação ao congresso, seminário, encontro, 
simpósio ou evento correspondente. 

Nesses casos, a publicação nos anais será admitida como comprovação da apresentação 
do trabalho no evento, para fins de enquadramento no item 11, observados os demais 
requisitos previstos na norma, inclusive o interesse institucional. 

A pontuação será atribuída por produto, conforme a unidade de medida estabelecida no 
item. 

A publicação em anais considerada neste entendimento não se confunde com a publicação 
de artigo em revista especializada, jornal científico ou periódico, prevista em item próprio do 
RSC-PCCTAE. 

Entendimento nº 21 — Comprovação do período de exercício em designações 
sem data de término 

Nos itens do RSC-PCCTAE cuja pontuação dependa do tempo de exercício da atividade, 
função ou encargo, a documentação apresentada deverá permitir identificar com segurança 
o período efetivamente exercido. 

Quando a portaria, ato de designação ou documento equivalente indicar apenas a data de 
início, sem informar a data de término nem comprovar que a designação permanece 
vigente, não será possível presumir a continuidade do exercício por prazo indeterminado. 

Nessas situações, o servidor deverá apresentar documento complementar que permita 
comprovar até quando a atividade foi exercida ou se permanece em exercício. 

Poderão ser aceitos, entre outros documentos, ato de dispensa, portaria posterior, registro 
funcional, documento institucional equivalente ou declaração da chefia competente, desde 
que informe de forma clara o período de exercício ou ateste que a designação permanece 
vigente. 

A pontuação deverá considerar somente o período que estiver devidamente comprovado 
pela documentação apresentada. 

Entendimento nº 22 — Comprovação da participação em atividades de 
orientação, tutoria, preceptoria ou supervisão 

Para fins de pontuação no Requisito II, item 5 do Anexo V — “Participação em atividades de 
orientação, tutoria, preceptoria ou supervisão”, cuja unidade de medida é por designação, 
serão consideradas as atividades em que o servidor tenha sido formalmente incumbido ou 
institucionalmente reconhecido como responsável por orientar, acompanhar, tutorar, 
preceptar ou supervisionar estudantes, residentes, bolsistas, estagiários, servidores em 
formação ou outros participantes vinculados a programas, projetos, ações ou atividades 
institucionais. 



A comprovação poderá ser realizada por portaria, ato de designação, ordem de serviço, 
declaração da chefia ou da unidade responsável, certificado, relatório institucional ou 
documento equivalente, desde que o documento permita identificar, de forma inequívoca: 

●​ o nome do servidor e, quando cabível, o número SIAPE; 
●​ a atividade de orientação, tutoria, preceptoria ou supervisão exercida; 
●​ o período de realização, preferencialmente com indicação das datas de início e 

término; 
●​ a unidade, programa, projeto, ação, curso, serviço ou atividade institucional à qual a 

atuação esteve vinculada; e 
●​ a identificação e assinatura da autoridade ou responsável pela emissão do 

documento. 

Na ausência de ato formal específico, poderá ser aceita declaração emitida pela chefia, 
coordenação ou unidade responsável pela atividade, desde que ateste expressamente o 
efetivo exercício da função pelo servidor e contenha os elementos necessários à sua 
individualização e comprovação. 

Nos casos de atividades de caráter continuado, especialmente aquelas desenvolvidas no 
âmbito de serviços assistenciais, acadêmicos, educacionais ou de formação profissional, 
nas quais a orientação, preceptoria ou supervisão decorra das atribuições exercidas pelo 
servidor e de sua atuação junto a estudantes, residentes ou demais participantes, poderá 
ser emitida declaração institucional consolidada, abrangendo um ou mais períodos de 
atuação. 

Para fins de contabilização da pontuação, quando a atuação se prolongar por mais de um 
ano, a declaração deverá discriminar os respectivos períodos. Cada ano de efetiva 
participação, ou fração de período superior a seis meses, poderá ser considerado como 
uma designação, desde que a continuidade e o exercício da atividade estejam devidamente 
comprovados. 

Quando um mesmo documento abranger mais de uma designação distinta, estas deverão 
estar suficientemente individualizadas, com indicação dos respectivos períodos, atividades 
e vínculos institucionais, de modo a permitir a correta aferição e atribuição da pontuação. 

A mera vinculação do servidor a determinada unidade, cargo ou função não será suficiente, 
por si só, para a pontuação. O documento comprobatório deverá evidenciar que houve 
efetiva participação em atividade de orientação, tutoria, preceptoria ou supervisão, 
permitindo à Comissão identificar com segurança a atividade exercida e o período 
correspondente. 

Entendimento nº 23 — Documentos emitidos em língua estrangeira 

Para fins de comprovação no RSC-PCCTAE, os documentos apresentados em língua 
estrangeira deverão ser acompanhados de tradução para a língua portuguesa realizada por 
tradutor público e intérprete comercial, quando exigível nos termos da legislação brasileira. 



A tradução deverá permitir a identificação dos elementos necessários à análise do 
respectivo critério, tais como instituição emissora, atividade realizada, período, carga 
horária, titulação, autoria e demais informações pertinentes. 

Quando se tratar de documento público emitido no exterior, deverão ser observadas 
também, quando aplicáveis, as exigências de apostilamento, legalização ou consularização. 

Os documentos apresentados em língua estrangeira sem a tradução exigível não serão 
aceitos para fins de pontuação no RSC-PCCTAE. 

Ficam ressalvadas as hipóteses de dispensa de tradução, apostilamento ou legalização 
previstas em tratado, acordo internacional ou norma específica aplicável ao documento. 

Disposição Final 
 
Os entendimentos constantes deste Banco, aprovados pelo Colegiado das Comissões da 
CRSC-PCCTAE/UFF, passam a vigorar a partir da formalização deste documento, mediante 
assinatura de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos membros titulares do Colegiado, observadas 
as regras de quórum previstas no Regimento Interno, devendo ser observados pelas 
Comissões nas análises dos processos de RSC-PCCTAE, sem prejuízo de posterior 
revisão, atualização ou complementação pelo Colegiado. 

                                                                                            Niterói, 15 de Setembro de 2026. 
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